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RESUMO

O presente estudo teve como objetivo descrever e analisar pesquisas básicas sobre 
controle aversivo da variabilidade comportamental. Foram selecionados trabalhos 
no formato de artigo, dissertação ou tese que elegeram a variabilidade operante 
como variável dependente e o reforçamento negativo ou a punição como variável 
independente. Ao todo, foram examinados quatro experimentos sobre fuga, três 
sobre esquiva e um sobre punição. A literatura fornece evidências de que a variabi-
lidade comportamental pode ser instalada e mantida por contingências de fuga e de 
esquiva, tanto com sujeitos não humanos quanto com participantes humanos. Toda-
via, carece de evidências de que o variar pode ser negativamente ou positivamente 
punido. São destacados os avanços experimentais e éticos até então obtidos no es-
tudo do controle aversivo da variabilidade comportamental, assim como os limites 
para um conhecimento mais amplo sobre o fenômeno. Por último, são elencadas 
questões que podem ser objeto de pesquisas futuras.
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ABSTRACT

Since the 1980s, studies on operant behavioral variability have almost exclusi-
vely investigated positive reinforcement contingencies. However, this scenario has 
changed somewhat in the past two decades, so studies on aversive control of beha-
vioral variability are now available. Considering that this literature has not yet been 
systematized, the present study aimed to review the experimental research on beha-
vioral variability controlled by negative reinforcement or punishment. Scientific ar-
ticles, doctoral dissertations, and master theses in which operant variability was the 
dependent variable, and negative reinforcement or punishment was the independent 
variable composed the sample. Four experiments using escape contingencies, three 
using avoidance contingencies, and one involving positive punishment were found. 
The results evidence that behavioral variability can be installed and maintained 
through escape and avoidance contingencies with non-human subjects or human 
participants. All studies reported higher levels of behavioral variability under the 
Lag n contingency than in the Yoke contingency. Contrarily, there is no evidence 
that behavioral variability can be negatively or positively punished. In the only 
study on punishment reported, the presentation of the aversive stimulus was con-
tingent on response sequences that did not meet the variability criterion of the Lag 
n contingency, while variable response sequences were positively reinforced. As 
a result, behavioral variability was slightly disrupted by positive punishment. The 
experimental and ethical advances in understanding aversive control of behavioral 
variability are highlighted, as well as the limits to a broader knowledge of the phe-
nomenon. Finally, it is argued that future reviews should analyze behavioral varia-
bility under conditions in which the organism has no control over the environment 
(e.g., extinction, conditioned suppression, and learned helplessness arrangements).

Keywords: behavioral variability, operant variability, aversive control, negative 
reinforcement, escape, avoidance, punishment.

Variabilidade comportamental pode ser definida como diferença ou mudança entre 
unidades comportamentais que integram um dado universo (Hunziker & Moreno, 
2000). Uma unidade comportamental pode ser uma resposta ou uma sequência de 
respostas, enquanto universo comportamental corresponde ao “conjunto de uni-
dades e comparações que definem o fenômeno” (p. 137). Em um continuum, a 
variação estaria no lado oposto da repetição, havendo níveis intermediários entre 
esses extremos. Segundo Machado e Tonneau (2012), variabilidade e repetição ca-
racterizam-se como dimensões secundárias do comportamento, à medida que sua 
ocorrência é condicional a mudanças em dimensões primárias, tais como duração, 
localização, magnitude, topografia etc.

A comunidade de analistas do comportamento tem investigado dois tipos de 
variabilidade comportamental: induzida e operante. A variabilidade induzida é con-
trolada por condições ambientais que a antecedem. A variabilidade operante, por 
seu turno, é controlada por suas consequências (Neuringer & Jensen, 2012). 

De acordo com Barba (2010), a variabilidade induzida pode ser produto de, ao 
menos, cinco variáveis não contingentes ao variar: intermitência do reforçamento 
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(Eckerman & Lanson, 1969), extinção (Antonitis, 1951), magnitude do reforçador 
(Carlton, 1962), administração de drogas (Cohen et al., 1990) e grau de privação 
(McSweeney, 1974). Pode-se adicionar a essa lista, ainda, a exposição à estimula-
ção aversiva, tomando como base estudos analítico-comportamentais que investi-
garam o efeito de estimulação elétrica sobre a duração de respostas operantes (Fer-
raro & Hayes, 1967) e estudos etológicos que investigaram o efeito de predadores 
sobre o padrão de movimentação de presas (Humphries & Driver, 1970).

A variabilidade operante, por outro lado, é produto de contingências que es-
tabelecem a variação como critério para o reforçamento. Por exemplo, na contin-
gência Lag n, uma unidade comportamental é reforçada se diferir das n anteriores 
(Schwartz, 1982; Page & Neuringer, 1982). Assim, quando n é igual a um (Lag 1), 
o reforçamento é contingente à emissão de unidades comportamentais que difiram 
da última unidade emitida na sessão; quando igual a dois (Lag 2), à emissão de uni-
dades comportamentais que difiram das duas últimas unidades emitidas na sessão, e 
assim por diante (ver Neuringer & Jensen, 2013, para uma análise da pluralidade de 
contingências reforçamento utilizadas na investigação da variabilidade operante).

Variáveis indutoras de variação, como, por exemplo, a intermitência do refor-
çamento, estão contidas nas contingências sob as quais a variabilidade comporta-
mental é diferencialmente reforçada. Desse modo, demonstrar que o variar está sob 
controle operante exige isolar os efeitos das variáveis indutoras de variação dos 
efeitos das contingências operantes. Para tanto, Page e Neuringer (1985) propu-
seram o procedimento denominado acoplado (Aco), que passou a ser adotado nos 
trabalhos que se seguiram. Nesse procedimento, o responder é reforçado, indepen-
dentemente de ser ou não variável, seguindo a mesma distribuição de reforçamen-
to obtida durante uma condição prévia em que o reforçamento foi contingente ao 
variar. Por exemplo, se respostas emitidas nas tentativas 1, 4 e 5 foram reforçadas 
quando o reforçamento foi contingente ao variar, e não o foram nas tentativas 2, 3 
e 6, por não serem variáveis, sob Aco o responder será reforçado nas tentativas 1, 
4 e 5 e não o será nas tentativas 2, 3 e 6, independentemente de quão variável for. 
Dessa forma, a intermitência do reforçamento é mantida constante entre as condi-
ções em que o reforçamento foi ou não contingente ao variar. Considera-se, então, 
que níveis mais altos de variação sob a contingência operante, em comparação com 
a contingência Aco, atestam a natureza operante da variabilidade comportamental 
(ver Barba, 2012, 2014; Machado & Tonneau, 2012; Nergaard & Holth, 2020, para 
análises críticas sobre essa questão). 

Desde a publicação do artigo seminal de Page e Neuringer (1985), uma ampla 
gama de eventos tem sido pesquisada. Além da exigência de maiores ou menores 
níveis de variação pela contingência de reforçamento (Page & Neuringer, 1985, 
Experimento III) e do controle do variar por estímulos antecedentes (Denney & 
Neuringer, 1998), tem sido investigado, por exemplo, o efeito da manipulação da 
probabilidade de reforçamento (Grunow & Neuringer, 2002), do atraso do refor-
çador (Wagner & Neuringer, 2006), da magnitude do reforçador (Doughty et al., 
2013), da história de reforçamento (Hunziker et al., 1998), da topografia da respos-
ta de variar (Morgan & Neuringer, 1990), do intervalo entre respostas e tentativas 
(Neuringer, 1991), da oportunidade para emissão da resposta (operante livre versus 
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tentativa discreta; Morris, 1987, 1989), do número de respostas que compõem a 
sequência exigida (Page & Neuringer, 1985, Experimento IV), da amplitude do 
universo de variação (Mook, et al., 1993, Experimento IV), de drogas (McElroy & 
Neuringer, 1990) e, no caso da pesquisa com humanos, do tipo de instrução forne-
cida (Hunziker et al., 2002).

É notável que estudos sobre variabilidade operante têm investigado, quase que 
exclusivamente, o controle do variar por reforçamento positivo (ver Neuringer & 
Jensen, 2012, para a última revisão de área, na qual não há relato de estudos sobre 
reforçamento negativo ou punição do variar). Ainda que as variáveis que controlam 
o comportamento de variar venham sendo consistentemente pesquisadas desde a 
década de 1980, apenas recentemente pesquisas voltadas à investigação do controle 
aversivo da variabilidade comportamental têm sido desenvolvidas. Há, portanto, 
uma lacuna no conhecimento, haja vista que procedimentos considerados aversi-
vos (e.g., reforçamento negativo, punição positiva e punição negativa; Catania, 
1998/1999) constituem parcela razoável das variáveis de controle do comporta-
mento humano (Sidman, 1989). Apenas em posse de tal conhecimento, é possível 
avançar em direção a uma análise robusta do comportamento (Critchfield & Ras-
mussen, 2007). Sendo assim, mostra-se relevante sistematizar a produção sobre o 
tema, com destaque para os avanços experimentais até então obtidos. 

Com base no exposto, o presente estudo teve como objetivo descrever e ana-
lisar a produção de pesquisa básica sobre controle aversivo da variabilidade com-
portamental. Para isso, foi realizada uma revisão narrativa (Rother, 2007), pautada 
em estudos publicados no formato de artigo, dissertação ou tese, que elegeram a 
variabilidade operante como variável dependente e o reforçamento negativo ou a 
punição (negativa ou positiva) como variável independente. A expressão “variabi-
lidade comportamental” foi inserida no sistema de busca de periódicos nacionais 
e internacionais que publicam em língua portuguesa, assim como no Catálogo de 
Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (CAPES), enquanto as expressões “variabilidad conductual” e “behavioral 
variability” foram inseridas no sistema de busca de periódicos internacionais que 
publicam em língua espanhola e inglesa, respectivamente. 

Foram consultados os seguintes periódicos: Acta Comportamentalia, Beha-
vior Analysis: Research and Practice, Behavioural Processes, European Journal of 
Behavior Analysis, Interação em Psicologia, Journal of the Experimental Analy-
sis of Behavior, Learning and Behavior, Mexican Journal of Behavior Analysis, 
Perspectivas em Análise do Comportamento, Perspectives on Behavior Science, 
Psicologia: Ciência e Profissão, Psicologia: Reflexão e Crítica, Psicologia: Teoria 
e Pesquisa; Revista Brasileira de Análise do Comportamento, Revista Brasileira de 
Terapia Comportamental e Cognitiva, Temas em Psicologia, The Analysis of Ver-
bal Behavior, The Behavior Analyst Today e The Psychological Record. Foram se-
lecionados, com base nos títulos, resumos e palavras-chave, estudos que atendiam 
ao critério mencionado, assim como estudos neles citados com o mesmo atributo. 
Quando um trabalho foi encontrado tanto no formato de dissertação ou tese quanto 
de artigo, deu-se preferência pelo trabalho no formato de artigo.
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Foram encontrados, dentre os 316 itens identificados na busca, oito experimen-
tos que atenderam aos critérios acima mencionados: sete envolvendo reforçamento 
negativo da variabilidade comportamental, sendo quatro deles com procedimen-
to de fuga (Cassado, 2009, Experimento II; Samelo, 2012, Experimento I; Silva, 
2020, Experimento I e Experimento II) e três com procedimento de esquiva (Fon-
seca Júnior & Hunziker, 2017, 2023; Voltolim, 2021), e um envolvendo punição 
positiva da repetição paralelamente ao reforçamento positivo da variabilidade com-
portamental (Santos & Hunziker, 2015).

Reforçamento negativo

Convencionalmente, o reforçamento negativo é subdividido em dois processos/
procedimentos: fuga e esquiva. Enquanto processo, ambos os termos se referem 
ao aumento na probabilidade de ocorrência de respostas que têm como função re-
duzir o contato com estimulação aversiva. Enquanto procedimento, o termo “fuga” 
é empregado para se referir a contingências nas quais as respostas interrompem 
ou reduzem a magnitude de estímulos aversivos que estão presentes no momento 
de sua emissão. O termo “esquiva”, por seu turno, é empregado para se referir a 
contingências nas quais as respostas adiam, previnem ou reduzem a magnitude de 
estímulos aversivos que estão ausentes no momento de sua emissão, mas serão 
apresentados caso a resposta de esquiva não ocorra (Catania, 1998/1999; ver Dins-
moor, 2001, para uma análise crítica à distinção entre fuga e esquiva; ver, também, 
Hineline, 1984).

Fuga

A primeira demonstração de controle operante do variar por contingências de fuga 
pode ser atribuída à Cassado (2009, Experimento II). Nesse estudo, cinco ratos 
foram submetidos a uma contingência na qual respostas de inserir o focinho dentre 
três orifícios, localizados lado a lado em uma das paredes laterais da caixa experi-
mental, tinham como consequência interromper um estímulo elétrico de 1 mA apre-
sentado pelo piso. Caso a resposta não fosse emitida, o estímulo era automatica-
mente desligado após 10 s. A resposta de fuga foi inicialmente reforçada sob razão 
fixa (FR) 1 e, posteriormente, sob FR 2, não importando o orifício no qual a(s) res-
posta(s) fosse(m) emitida(s). Nas fases subsequentes, sequências de duas respostas 
entre os três operanda foram reforçadas de acordo com as contingências Lag 1, Lag 
3 e Aco (tendo Lag 3 como referência para o acoplamento). Foram realizadas até 
três sessões nas fases FR 1, FR 2, Lag 1 e Lag 3 e uma única sessão na fase Aco. 
Como resultado, foram observados índices de variação crescentes sob Lag 1 e Lag 
3 e redução desses índices durante a fase Aco. Portanto, foi demonstrado controle 
operante da variabilidade comportamental por meio de contingências de fuga.

A generalidade dos resultados obtidos por Cassado (2009, Experimento II), com 
ratos, foi investigada por Samelo (2012, Experimento I), com humanos. Nesse estu-
do, 24 participantes foram expostos a uma contingência de fuga na qual sequências 
de quatro respostas – cliques com o mouse em quadrados dispostos no canto su-
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perior direito e esquerdo de uma tela de computador – tinham como consequência 
interromper um estímulo sonoro agudo de 3000 Hz e 90 dB (estímulo aversivo) 
apresentado por meio de um fone de ouvido. Os participantes foram divididos em 
três grupos (n = 8). Para o primeiro grupo, o desligamento do som foi contingente 
à emissão de qualquer sequência (Lag 0); para o segundo grupo, foi contingente à 
emissão de sequências que diferissem das oito últimas emitidas na sessão (Lag 8); 
para o terceiro grupo, foi contingente à emissão de sequências que coincidiram, na 
ordem de emissão, com aquelas reforçadas sob Lag 8 (Aco). Os índices de variação 
observados entre os participantes do Grupo Lag 0 foram os mais baixos, enquanto 
os observados entre os participantes do Grupo Lag 8 foram os mais altos. Os par-
ticipantes do Grupo Aco apresentaram níveis intermediários de variação. O maior 
nível de variação obtido sob Lag 8, em comparação com Aco, dá indícios de que 
a variabilidade comportamental observada nessa condição estava sob controle da 
contingência de fuga. Os níveis intermediários observados sob Aco, por sua vez, 
sugerem que a intermitência do reforçamento negativo pode induzir variação, as-
sim como a intermitência do reforçamento positivo o faz (Ferraro & Branch, 1968).

Mais recentemente, Silva (2020, Experimento I) obteve resultados similares 
empregando um delineamento de sujeito único. Seis participantes humanos foram 
submetidos a um procedimento de fuga com características similares àquelas des-
critas por Samelo (2012, Experimento I), sendo expostos às contingências Lag 0, 
Lag 5 e Aco (tendo Lag 5 como referência para o acoplamento), nessa ordem. 
Como resultado, a maioria dos participantes apresentou maiores níveis de variação 
sob Lag 5 em comparação com Lag 0 e Aco; assim como em Samelo (2012, Expe-
rimento I), os níveis de variabilidade em Aco foram superiores aos observados em 
Lag 0. Dessa forma, pode-se afirmar que tanto o estudo de Cassado (2009, Experi-
mento II), com ratos, quanto o de Samelo (2012, Experimento I) e de Silva (2020, 
Experimento I), com humanos, indicam ser possível reforçar diferencialmente o 
variar por meio de contingências de fuga.

Silva (2020, Experimento II), por sua vez, investigou os efeitos de diferentes 
ordens de exposição a contingências Lag n com exigências variação distintas. Para 
isso, 12 participantes divididos em três grupos (n = 4) foram submetidos ao mesmo 
procedimento de fuga descrito no Experimento I, tendo sido manipulado o valor de 
n da contingência Lag. Os grupos diferiram entre si quanto à ordem de exposição 
a essas contingências: crescente (Lag 0, Lag 2, Lag 5 e Lag 8), decrescente (Lag 
8, Lag 5, Lag 2 e Lag 0) e decrescente com linha de base em Lag 0 (Lag 0, Lag 
8, Lag 5 e Lag 2).  Como resultado, a partir da segunda fase, três dentre quatro 
participantes de cada arranjo apresentaram níveis crescentes ou decrescentes de 
variabilidade quando expostos, respectivamente, à exigência crescente ou decres-
cente de variação. Entretanto, nos arranjos em que a ordem decrescente esteve em 
vigor, a diferença entre fases foi diminuta, indicando um possível efeito de ordem. 
Também foi identificada correlação positiva entre variabilidade comportamental e 
intermitência do reforçamento (ver Yamada, 2012, para resultados similares com 
reforçamento positivo), sendo possível atribuir os níveis de variação a essa variável 
indutora. Esses dados sugerem que a variabilidade comportamental é produto da 
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interação entre história de reforçamento e contingência presente. Sugerem, ainda, a 
necessidade de controle da intermitência do reforçamento em estudos futuros.

Os estudos até aqui descritos sugerem que a variabilidade comportamental 
pode ser negativamente reforçada (como reposta de fuga), tanto em participantes 
humanos quanto em sujeitos não humanos, de modo análogo àquele encontrado na 
literatura sobre reforçamento positivo do variar (Neuringer & Jensen, 2012). Há, 
todavia, que se apontar algumas dificuldades metodológicas, próprias das contin-
gências de fuga manipuladas, que limitam a amplitude das análises. Em contingên-
cias de fuga, o reforçamento é contingente à emissão de respostas que ocorrem na 
presença da estimulação aversiva. Com isso, o comportamento de variar pode ser 
dificultado ou facilitado pela eliciação de respostas motoras produzida pela apre-
sentação do estímulo aversivo (ver Cassado, 2009, para uma análise sobre essa 
questão). Torna-se difícil, assim, distinguir claramente os controles operantes e res-
pondentes envolvidos no padrão de variação obtido sob essa contingência. 

Há, também, questões éticas a serem consideradas no uso da contingência de 
fuga. Por envolver exposição continuada a estímulos aversivos, o número de tenta-
tivas e o número de sessões de fuga precisam ser reduzidos tanto quanto possível. 
Cassado (2009) conduziu no máximo três sessões em uma mesma fase experimen-
tal, cada uma composta por 60 apresentações de estímulo elétrico, com duração má-
xima de 10 s cada. Samelo (2012), por sua vez, conduziu uma única sessão de fuga 
composta por 60 apresentações de estímulos sonoros para um mesmo participante, 
com duração máxima de 20 s cada. Silva (2020) também expôs os participantes a 
uma única sessão, embora o número de tentativas em que foram expostos ao som, 
também com duração máxima de 20 s cada, tenha variado entre 180 (Experimento 
I) e 240 (Experimento II).

De acordo com Perone e Hursh (2013), o baixo número de medidas repetidas 
em trabalhos experimentais limita o exame dos processos comportamentais sob 
investigação, impedindo uma análise robusta do efeito da variável independente 
ao longo do tempo. A busca pela superação das dificuldades metodológicas e éti-
cas aqui apontadas se deu por meio da investigação do reforçamento negativo da 
variabilidade comportamental sob contingências de esquiva, conforme será tratado 
a seguir. 

Esquiva

O uso do procedimento de esquiva tem se apresentado como uma estratégia pro-
missora para superar alguns dos limites relacionados ao uso do procedimento de 
fuga na investigação do reforçamento negativo da variabilidade comportamental. 
Em comparação com a contingência de fuga, na contingência de esquiva os estí-
mulos aversivos são, geralmente, mais breves e não são necessariamente apresen-
tados a cada tentativa. Assim, a realização de maior número de sessões, com maior 
número de tentativas, é eticamente mais aceitável. Além disso, como em procedi-
mentos de esquiva a resposta a ser reforçada deve ser emitida na ausência do estí-
mulo aversivo, previne-se que respostas tipicamente eliciadas por ele, geralmente 
de maior magnitude do que as eliciadas por estímulos pré-aversivos, concorram 
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com as respostas operantes de variar. Ganham-se, com isso, melhores condições 
para análise do processo de aprendizagem e manutenção da variabilidade operante 
em contextos aversivos.

A primeira demonstração de controle da variabilidade comportamental por 
contingência de esquiva foi fornecida por Fonseca Júnior e Hunziker (2017). Nes-
se estudo, seis ratos foram primeiramente submetidos a um procedimento de mo-
delagem da resposta de pressão à barra via reforçamento positivo. Em seguida, 
foram expostos a sessões de esquiva em tentativas discretas, cada qual contendo 
200 tentativas, em que estímulos elétricos (inicialmente, de 0,5 mA e 0,5 s) eram 
periodicamente apresentados pelo piso da caixa, sendo precedidos por um estímulo 
luminoso. Nessa etapa, e emissão da resposta de esquiva tinha como consequência 
desligar o estímulo luminoso e evitar o próximo estímulo elétrico programado. Na 
fase pré-experimental, todos os animais foram expostos às contingências FR 1 e FR 
2. Na fase experimental, a partir da qual sequências de três respostas passaram a ser 
exigidas, um sujeito foi exposto a Lag 1 e Aco, um a Lag 1, Lag 2, Lag 3 e Aco, três 
a Lag 1, Lag 2, Aco e Lag 2, e um a Lag 1, Lag 2, Lag 3, Aco e Lag 3. O Lag n mais 
alto a que o sujeito foi exposto foi tomado como referência para o acoplamento. 
O número de sessões por fase variou entre 9 e 140, a depender do desempenho do 
sujeito – quantidade expressivamente maior do que aquela reportada, por exemplo, 
por Cassado, 2009. Como resultado, foram observados altos níveis de variação sob 
Lag, a despeito do valor de n, redução da variabilidade quando o procedimento 
Aco foi levado a cabo, e recuperação dos altos índices de variação na reexposição 
à contingência Lag n.

O estudo de Fonseca Júnior e Hunziker (2017) apresentou dois aspectos que 
exigiram refinamento metodológico. Primeiro, a resposta de pressão à barra foi 
estabelecida via reforçamento positivo, o que restringiu a análise sobre a possibili-
dade de produzir variabilidade comportamental apenas por meio de contingências 
de esquiva. Segundo, “embora a frequência e distribuição de reforços entre sessões 
[Lag n e Aco] tenham sido adequadamente acopladas ... o número de respostas 
requerido para o reforçamento não o foi” (p. 466). Devido a dificuldades procedi-
mentais relacionadas ao acoplamento do reforçamento negativo em contingência 
de esquiva (ver Fonseca Júnior & Hunziker, 2023, para uma análise sobre essa 
questão), a intermitência do reforçamento – variável indutora de variação – foi 
maior nas fases Lag n do que na fase Aco. Com isso, o caráter operante da varia-
bilidade comportamental observada não pôde ser atribuído, inequivocamente, ao 
reforçamento negativo do variar.

Levando isso em conta, Fonseca Júnior e Hunziker (2023) buscaram maior 
controle sobre as duas variáveis acima citadas. Baseando-se no procedimento de 
reforçamento negativo descrito por Fonseca Júnior e Hunziker (2017), quatro ra-
tos tiveram a resposta de pressão à barra instalada (FR 1) e fortalecida (FR 2) via 
contingência de esquiva, não havendo qualquer exposição a reforçamento positi-
vo. Posteriormente, foram submetidos às contingências Lag 1, Aco, Lag 1 e Aco. 
Esse arranjo foi proposto, pois em Fonseca Júnior e Hunziker (2017), embora altos 
níveis de variabilidade tenham sido obtidos sob Lag 1, a intermitência do reforça-
mento nessa condição foi similar à registrada na fase Aco. Os resultados obtidos 
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replicaram aqueles do estudo anterior: altos níveis de variação nas fases Lag 1 e 
redução da variabilidade comportamental nas fases Aco. Esses dados, assim, for-
talecem a tese de que a variabilidade comportamental pode ser instalada e mantida 
por contingências de esquiva.

Por último, Voltolim (2021) investigou a generalidade desses dados com parti-
cipantes humanos, utilizando perda de pontos como estímulo aversivo. Cinco parti-
cipantes foram expostos a uma contingência em que sequências de quatro respostas 
– cliques nas teclas P e Q do teclado do computador – tinham como consequência 
evitar perda de pontos (-5 pontos de um montante inicial de 1800 pontos). O ex-
perimento foi composto pelas seguintes fases, cada uma contendo 120 tentativas, 
realizadas em uma mesma sessão: Lag 0, Lag 5 e Aco. Todos os participantes apre-
sentaram aumento nos níveis de variabilidade sob Lag 5, em comparação com Lag 
0, e três apresentaram diminuição nos níveis de variabilidade sob Aco (pós-Lag 
5); os demais participantes não apresentaram mudança no desempenho ao serem 
expostos à contingência Aco. Contudo, se considerada apenas a segunda metade 
de cada fase, na qual a adaptação à contingência é maior devido à exposição con-
tinuada a ela, obteve-se que todos os participantes apresentaram diminuição nos 
níveis de variabilidade na fase Aco. Além disso, a intermitência do reforçamento 
foi semelhante entre as fases Lag 5 e Aco, com exceção de um participante. Essa 
pesquisa, portanto, sugere que os resultados obtidos com organismos não humanos 
em estudos anteriores se estendem a participantes humanos em contexto de evita-
ção de perda de pontos. 

Em conjunto, os estudos aqui analisados sugerem que a variabilidade compor-
tamental pode ser controlada por contingências de reforçamento negativo (i.e., fuga 
e esquiva). Embora o variar registrado na condição Lag n possa ser em parte induzi-
do pela intermitência do reforçamento e/ou pela exposição à estimulação aversiva, 
os níveis de variação obtidos nessa condição foram sistematicamente superiores 
aos obtidos na condição Aco. Todavia, sob Aco o grau de exposição à intermitência 
do reforçamento e à estimulação aversiva foi equiparado àquele obtido sob Lag n, 
de modo que essas fases diferiram, apenas, no que diz respeito à exigência ou não 
de variação para que houvesse reforçamento negativo. Sendo assim, a maior varia-
ção registrada sob Lag n pode ser atribuída, com relativa segurança, à redução na 
exposição à estimulação aversiva contingente ao variar.

Comparações entre reforçamento negativo e positivo

Tendo sido demonstrado que a variabilidade comportamental pode ser reforçada 
tanto em contingências de reforçamento negativo quanto positivo, coloca-se em 
questão se os desempenhos obtidos sob essas contingências são equivalentes (Neu-
ringer, 2002). Não há, até o momento, comparações diretas entre o variar obtido 
sob contingências de reforçamento negativo e positivo. Comparações indiretas, po-
rém, parecem sugerir que altos níveis de variabilidade podem ser atingidos mais 
rapidamente sob contingências de reforçamento negativo. Fonseca Júnior e Hun-
ziker (2017), por exemplo, compararam os seus dados, obtidos sob contingência 
de esquiva (universo de oito sequências de três respostas), com aqueles produzidos 
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por Yamada (2012), sob contingência de reforçamento positivo (universo de dezes-
seis sequências de quatro respostas), no mesmo laboratório, com a mesma espécie. 
Em Yamada (2012), foram obtidos valores U em torno de 0,6 e 0,7 ao longo de 10 
sessões sob a contingência Lag 2; em Fonseca Júnior e Hunziker (2017), foram ob-
tidos valores U em torno de 0,8 e 0,9 ao longo de 10 sessões sob a contingência Lag 
1. Valores U dessa magnitude só foram atingidos sob Lag 12 no estudo de Yamada 
(2012) que, vale notar, exigiu sequências de quatro respostas em vez de três, do que 
se poderia esperar maior variação, como demonstrado por Page e Neuringer (1985).

Comparações como a feita acima, embora estimulem reflexões sobre os efeitos 
diferenciais do reforçamento negativo e positivo, devem ser feitas com cautela. Ma-
goon et al. (2017) indicam que procedimentos de reforçamento negativo e positivo 
diferem entre si em ao menos três aspectos, além da respectiva subtração ou adição 
de um estímulo como consequência da resposta, o que classicamente os distingue 
(ver Michael, 1975, para uma análise crítica sobre essa distinção). Primeiro, eles 
diferem quanto ao tipo de estímulo empregado: geralmente, estímulo elétrico ou 
auditivo em procedimentos de fuga/esquiva, e água ou comida em procedimentos 
de reforçamento positivo. Segundo, quanto aos parâmetros temporais para emissão 
da resposta: em procedimentos de fuga/esquiva, há um período pré-estabelecido 
para que a resposta seja emitida e reforçada; em procedimentos de reforçamento 
positivo, essa restrição temporal geralmente inexiste. Terceiro, quanto à estrutura 
do feedback: enquanto a suspensão da administração de estímulos aversivos na 
contingência de esquiva só é detectável pelo sujeito quando a resposta deixa de ser 
emitida, a suspensão da administração de estímulos apetitivos na contingência de 
reforçamento positivo só é detectável pelo sujeito quando a resposta é emitida. 

A menos que as três variáveis destacadas por Magoon et al. (2017) sejam con-
troladas, de modo que as contingências de reforçamento negativo e positivo difiram 
entre si apenas no que diz respeito à operação de subtração ou adição do estímulo 
(aversivo e apetitivo, respectivamente) como consequência da resposta, compara-
ções entre o comportamento de variar mantido por essas contingências poderão ser 
metodologicamente questionadas.

Punição negativa e positiva

O termo “punição” é utilizado para caracterizar tanto processos quanto procedi-
mentos. Punição negativa e punição positiva, enquanto processos, referem-se à su-
pressão do responder em função, respectivamente, da subtração de estímulo apeti-
tivo ou adição de estímulo aversivo como consequência da resposta. As operações 
de subtração e adição, por sua vez, caracterizam os procedimentos de punição ne-
gativa e positiva, nessa ordem (Catania, 1998/1999; ver Mayer & Gongora, 2011, 
para uma discussão sobre diferentes usos do termo “punição”).

Os procedimentos de punição negativa e punição positiva estão presentes em 
alguns estudos envolvendo reforçamento positivo da variabilidade comportamen-
tal. Por exemplo, Page e Neuringer (1985) e Doughty et al. (2013) consequencia-
ram com comida respostas que atendiam ao critério de variação e com timeout (i.e., 
remoção da condição ambiental positivamente correlacionada ao reforçamento po-
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sitivo) respostas que não o atendiam (punição negativa). Similarmente, Motta et al. 
(2007) e Rangel (2010) consequenciavam com feedback de acerto e pontos respos-
tas que atendiam ao critério de variação e com feedback de erro (punição positiva) 
e perda de pontos (punição negativa) respostas que não o atendiam. Contudo, esses 
estudos não elegeram a punição como variável de interesse – diferente disso, a em-
pregam como mero recurso metodológico –, motivo pelo qual não foram incluídos 
na presente revisão.

Apenas um estudo, conduzido por Santos e Hunziker (2015), teve como ob-
jetivo primário investigar os efeitos da punição sobre a variabilidade comporta-
mental – mais especificamente, da punição positiva de repetições sobre o variar 
mantido por reforçamento positivo. O experimento foi composto por três condições 
experimentais. Sob Lag 4, a emissão de sequências variáveis de quatro respostas 
entre duas barras era consequenciada com água; sob Lag 4+, a emissão de sequên-
cias variáveis de respostas era consequenciada com água (reforçamento positivo), 
enquanto a emissão de sequências que não atendiam ao critério de variação era 
consequenciada com a apresentação de estímulo elétrico de 0,3 mA e 1 s (punição 
positiva); sob Aco+, a emissão de sequências de respostas era consequenciada com 
água ou estímulo elétrico, segundo a distribuição desses estímulos sob Lag 4+, a 
despeito de diferirem ou não das sequências previamente emitidas. A exposição 
a essas fases diferiu entre sujeitos, que foram divididos em três grupos. O pri-
meiro grupo foi exposto ao delineamento: Lag 4, Lag 4+ e Lag 4; o segundo ao 
delineamento: Lag 4, Aco+ (tendo Lag 4+ de um sujeito do primeiro grupo como 
referência para o acoplamento) e Lag 4; e o terceiro apenas à fase Lag 4+. Como 
resultado, observou-se que a aquisição do comportamento de variar foi um pouco 
mais lenta na condição Lag 4+ do que na condição Lag 4. Além disso, a punição 
dificultou levemente a manutenção do variar, sem prejuízo na frequência de respos-
tas. Na condição Aco+, os níveis de variabilidade comportamental, altos sob Lag 
4, decresceram de forma acentuada. Tanto na aquisição quanto na manutenção do 
variar, a porcentagem de reforçamento decresceu quando a emissão de sequências, 
variáveis ou não, foi punida.

Os dados de Santos e Hunziker (2015) sugerem que, com os parâmetros empre-
gados nesse estudo, a punição positiva de sequências que não atendem ao critério 
de variação tem efeitos deletérios sutis sobre a aquisição e manutenção do compor-
tamento de variar mantido por reforçamento positivo. Essa conclusão, entretanto, 
deve ser avaliada com cautela, levando-se em conta a redução na porcentagem 
de reforçamento e a ausência de mudança na frequência de respostas quando o 
procedimento de punição positiva esteve em vigor no arranjo Lag 4, Lag 4+ e Lag 
4. Esse dado sugere que a emissão de sequências que não atingiram o critério de 
reforçamento (i.e., sequências repetidas) se tornou mais provável quando punida. 
Isso contraria a definição funcional de punição, que pressupõe supressão da classe 
de respostas punida. Dessa forma, é possível questionar se houve, de fato, punição 
da emissão de sequências repetidas. Como discutem Santos e Hunziker (2015), a 
disrupção observada no variar pode ter sido um artifício do tipo de estimulação 
aversiva empregada (i.e., da estimulação elétrica), que pode eliciar respostas moto-
ras incompatíveis com o variar, não do procedimento de punição per se. 
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Considerações finais

Os estudos aqui apresentados demonstram que a variabilidade comportamental 
pode ser negativamente reforçada, assim como mantida – ainda que com algum ní-
vel de disrupção – sob um arranjo que combina reforçamento positivo de sequências 
variáveis e punição positiva de sequências que não atendem ao critério de variação. 
Tais estudos são de importância ímpar para avançar na discussão sobre as hipóteses 
explicativas da variabilidade comportamental: se a variação é uma dimensão ope-
rante do comportamento, como sugere Neuringer (2002, 2009, 2012), seu controle 
pelas diferentes operações de consequenciação precisa ser demonstrado.

É pertinente que estudos futuros avancem na investigação da generalidade dos 
efeitos de contingências aversivas sobre o variar. No conjunto de trabalhos ana-
lisado nesta revisão, apenas a contingência Lag n foi investigada, não havendo 
dados sobre a combinação entre contingências aversivas e outras contingências de 
reforçamento da variação, há muito utilizadas em estudos que empregam reforça-
mento positivo (Neuringer & Jensen, 2013). É pertinente, também, que se avance 
na investigação dos efeitos de estímulos aversivos alternativos ao estímulo elétrico, 
presente em todas as pesquisas com organismos não humanos aqui descritas. Con-
siderando-se que estímulos elétricos podem eliciar respostas motoras que concor-
rem com o variar, o uso de estímulos aversivos que eliciem menor quantidade de 
respostas motoras (e.g., jato de ar quente; Carvalho Neto et al., 2005; Silva et al., 
2014) pode ser promissor.

No que diz respeito, particularmente, ao estudo do variar sob contingências de 
esquiva, constata-se que o uso de procedimentos de tentativas discretas (Hoffman, 
1966) é predominante. Todavia, a literatura sobre esquiva é marcada por uma ampla 
diversidade metodológica (Baron, 1991). A investigação de procedimentos alterna-
tivos, tal como a esquiva em operante livre, sinalizada ou não sinalizada (Sidman, 
1966), pode permitir avanços no conhecimento sobre o efeito de variáveis diversas 
sobre o comportamento de variar. Por exemplo, permitiria compreender os efeitos 
da previsibilidade do estímulo aversivo sobre a variabilidade comportamental e 
somaria dados ao debate já existente no âmbito do reforçamento positivo sobre os 
efeitos de procedimentos de tentativas discretas e operante livre (Morris, 1987). A 
literatura carece, também, de dados sobre o reforçamento negativo da repetição, 
extremo oposto do variar no continuum variar-repetir.

Estudos que tenham buscado comparar diretamente os efeitos do reforçamento 
negativo e positivo do variar não foram identificados na presente revisão. Assim, a 
questão colocada por Neuringer (2002), sobre possíveis diferenças na aquisição do 
comportamento de variar sob essas duas contingências, permanece aberta. Compa-
rações inspiradas em procedimentos que busquem controlar os efeitos do tipo de 
estímulo empregado, da restrição temporal para emissão da resposta e da estrutura 
do feedback podem ser promissoras (ver Magoon et al., 2017, para um exemplo 
de comparação desse tipo). Se demonstradas diferenças funcionais entre o variar 
mantido por reforçamento negativo e positivo, o exame do reforçamento negativo 
do variar ganha relevância adicional.
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Investigações sobre punição (negativa ou positiva) da variabilidade compor-
tamental não foram encontradas. No único estudo sobre punição aqui reportado, 
a apresentação do estímulo aversivo foi contingente à emissão de sequências que 
não atendiam ao critério de variação, não à emissão de sequências variáveis (San-
tos & Hunziker, 2015). Nesse estudo, assumiu-se como hipótese que a diminuição 
da repetição, produzida pela punição, poderia levar ao aumento da variabilidade 
comportamental, o que não foi confirmado. Desconhecem-se, portanto, os efeitos 
da punição negativa e positiva contingente ao variar. Pesquisas que lancem luz 
sobre essa questão são de especial interesse, por colocarem à prova a tese de que o 
variar é uma dimensão operante do comportamento (Neuringer, 2002, 2009, 2012), 
extrapolando o domínio do reforçamento negativo e positivo.

O presente artigo se propôs a analisar a produção sobre reforçamento negativo 
e punição do variar – condições nas quais o organismo pode ter controle sobre 
o ambiente. Uma compreensão ampla sobre o controle aversivo da variabilidade 
comportamental, entretanto, exige uma extensão da análise aqui iniciada a outros 
procedimentos tradicionalmente classificados como aversivos, nos quais o organis-
mo não possui controle sobre os eventos ambientais. Sugere-se, assim, que revisões 
futuras contemplem estudos sobre variabilidade operante que tenham examinado os 
efeitos da exposição a procedimentos de extinção (Fonseca Júnior, 2019; Galizio, 
et al., 2018; Galizio, et al., 2020; Kameyama, 2019; Maes, 2003; Neuringer et al., 
2001; Souza et al., 2010; Yamada & Hunziker, 2009) e a procedimentos caracteri-
zados pela exposição a estímulos aversivos não contingentes, tal como o desampa-
ro aprendido (Hunziker et al., 2006; Motta et al., 2007) e a supressão condicionada 
(Bisaccioni & Hunziker, 2014). Compreender a variabilidade comportamental em 
sua totalidade exige avançar nessa linha de investigação.
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Notas  
1 Em estudos sobre variabilidade operante, diferentes medidas dos níveis de va-

riabilidade comportamental têm sido adotadas. O valor U se destaca como uma 
das medidas mais frequentemente utilizadas (Neuringer & Jensen, 2012). O 
valor U indica quão equiprovável é a distribuição de unidades comportamen-
tais possíveis e pode assumir valores entre 0,0 e 1,0, sendo 0,0 indicativo de 
ausência de variabilidade (i.e., emissão de um único tipo de unidade compor-
tamental) e 1,0 indicativo de grau máximo de variabilidade (i.e., emissão equi-
tativa de todas as unidades comportamentais disponíveis). Valores entre 0,0 e 
1,0 indicam níveis intermediários de variação (ver Kong et al., 2017, para mais 
detalhes sobre essa medida).

2 Durante a vigência do estímulo aversivo, no caso da fuga. Durante a vigência 
do estímulo pré-aversivo, no caso da esquiva em tentativas discretas. Durante 
um período pré-estabelecido, denominado intervalo choque-choque ou interva-
lo resposta-choque, no caso da esquiva em operante livre.


